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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CÉLULA DE JULGAMENTO DE j"INSTÃNCIA

SUJEITO PASSIVO: I A DE SOUSA METAL URGICA-ME

ENDEREÇO: Rua AJaor Cavalcante Mola - 9 - Centro, TaualCe

PROCESSO W 1/287/2015

AUTO DE INFRACAO N o 1/201412973-9

CGF n o 06.583.244-2

EMENTA: FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL. Julgado PROCEDENTE o
lançamento por ter o sujeito passivo, optante do SIMPLES NACIONAL, deixado de emitir
documento liscal em operações de vendas de mercadorias realizadas no exercício de
2012. Decisão com base nos artigos 169, 174 e art 731-D, 11,'a', 2 do Decreto
nQ24.569/97 clc art, 2 o da Lei Complementar n° 123/2006, com penalidade prevista no
art, 123, 111, 'b' da Lei 12,670/96, nova redação da Lei n o 13.416/03. REVEL.

JULGAMENTO N° \y~\OI \.5
RELATÓRIO

Relata a peça inaugural do presente processo que a empresa acima identificada leria

promovido saídas de mercadorias sem documentação fiscal no exercício de 2012 no valor de R$

9.217,00 falo detectado por meio dos valores informados na DIEF.

Não foi interposta defesa, tendo sido emitido o Termo de Revelia em 20/11/2014,

Constam no processo como elemento de prova da acusação consultas realizadas ao

sistema DIEF e DASN,



•

PROCESSO N" 1/287/2015
JylgamentoN° \~qO/1:)

FUNDAMENTAÇÃO

A Declaração de InformaÇÕes Económico.Físcais (DIEF) é o documento pelo qual o

contribuinte informa os valores relativos às operaÇÕes de entrada e de saída:
Art. 2". A DIEF é o documento pelo qual o contribuinte declara
I _ os valores relativos às operações de entrada e de salda e às prestações de serviços de
transporte e de comunicaçào realizadas durante o período de referência, bem os valores do
correspondente imposto normal, a titulo de substituição tributária, antecipação, importação e
outras:
11- os créditos e débitos do ICMS lançados em decorrência das operações e prestações
III • o crédito do ICMS a ser transferido para o período s"9uinte
IV - O valor do ICMS do p<!,íodo a recolher
V - os documentosfiscais utilizadosoUcancelados no periodo
VII _ os produtos. mercadorias ou serviços referente às operações de entrada e saída quando
realizadas por: (InstruçãoNormativa n o 1412005)

As empresas ME ou EPP optantes do SIMPLES NACIONAL são obrigadas a emitir nofas

fiscais quando promoverem saídas de mercadorias:
Art. 2 oAs ME e as EPP optantes pelo Simples Nacional utilizarão, conforme as operações e
prestações que realizarem. os documentos flsoais, inclusfve oS emitidos por meio eletrõníoo,
autorizados pelos entes federativos onde possuírem estabelecimento. (Lei Complementar n°
123/2006)

Art. 731.C. Independentementedas obrigações relativas ao Simples Nacional, o recolhimentodo
ICMS devido, na qualidade de contribuinte ou responsável, deverá ser efetuado pelo
estabelecimentonas seguintes hipóteses:
VII - na opera«ãoou prestaçãodesacobertadade documentaçãofiscal;
Art. 731.D, O recolhimentodo imposto nas situações previstas no art.731-Cdeverá ser efetuado;
I . no momento da ocorrência do falo gerador, nos termos do inciso VI do caput do art.74,
observado o tratamento tributário a ser aplicado a cada produto, nas hipóteses dos incisos 11.111.
IV,V, VIII e IX do caput do art,731.C:
11• após lançamento de oficio, com os devidos acréscimos legais e nos prazos previstos
neste Decreto, em razAo do cometimento;
a) das seguintes infrações:
1. na aquisi«ão ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documentação
fiscal
2. na operação ou prestaçAo de serviço desacobertada de documentaçlJo fiscal
b) de infrações vinculadas aos recolhimentos de que trata o inciso I do caput deste artigo

(Decreton" 24,569/97)

A empresa autuada declarou saidas de mercadorias no valor de R$ 9,217,00 na DIEF

referente ao exercício de 2012, porém, não apresenfou as nolas fiscais quando foi infimada por meio do

Termo de IniciO n "2014.18093, logo, não comprovou que tais documenfos foram emifidos afé o

presente mamemo:



PROCESSO N° 11287/2015
JulgamentoW El'lQ II~

Art. 169, Os estabelecimentos, excetuados oS de produtores agropecuários, emitlráo Nota
Fiscal,modelo 1 ou '_A, Anexos VII e VIII:
I . sempre que promoverem a salda ou entrada de mercadoriaou bem;
Art. 174.A nota fiscal será emitida
I . antes de iniciada a salda da mercadoriaou bem

A venda de mercadorias sem a emissão de documentaçào fiscal caracteriza infraçào a

legislaç:ijo tributária cuja penalidade aplicável está prevista no art. 123, 111,b da Lei 12.670196, alterada

pela lei 13.418/03.
Art. 123, As infrações à legislação do ICMSsujeitam o infrator às seguintes penalidades, sem
prejuizo do pagamentodo imposto, quando tor o caso:
liI _ relativamenteá documentaçãoe à escrituração:
b) deixar de emitir documento fiscal: multa equivalentea 30% (trinta por cento) do vaior da
operação ou da prestação;

DECISÃO

Em face ao exposto julgo PROCEDENTE o lançamento por ter o sujeito passivo, optante do

SIMPLES NACIONAL, deixadO de emitir documento fiscal em operações de vendas de mercadorias

realizadas no exerci cio de 2012.

Deve o sujeito passivo ser intimado a recolher aos cofres do Estado a MULTA constante no

demonstrativo abaixo com os demais acréscimos legais no prazo de 30 (trinta) dias ou interpor

recurso ao Conselho de Recursos Tributários, em igual perlodo.

DEMONSTRATIVO:

BASE DE CÁLCULO: R$ 9,217,00 (nove mil, duzentos e dezessete reais)

MUL TA. : R$ 2.765.10 (dois mil, setecentos e sessenta e cinco reais e dez centavos)

Célula de Julgamento de 1" Instância, Fortaleza, 25 de maio de 2015,

Dalcir
JULGADORA AO

Soares - Mal. 103585-1-5
INISTRATIVO- TRIBUTÁRIO
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